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Ementa: Partindo da revisão paradigmática do Estado e do Direito e da polarização do 
debate acadêmico sobre o Estado Pós-Moderno entre os que defendem a concepção 
tradicional de Estado e os que sustentam a sua inépcia, no contexto de múltiplas crises, 
projeta-se a reconfiguração do aparelho estatal associada ao aperfeiçoamento da 
Governança Pública, especialmente mediante aplicação de instrumentos e mecanismos do 
sistema político -administrativo.
Tomam-se como marco teórico os ensinos de Jacques Chevallier; como aporte pragmático, 
faz-se a avaliação do fenômeno administrativo, notadamente na vertente das disfunções da
Governança e, na perspectiva normativa, são destacados alguns marcos legais atinentes à 
Governança e, ao controle da Administração.
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